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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL
ATA DA 24ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL, COM A 38ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM ONZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DOZE, TERÇA-FEIRA, ÀS DEZ HORAS, NO PLENÁRIO TREZE DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e doze minutos do dia onze de dezembro de dois mil e doze, no Plenário treze da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador João Costa, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil, com a presença dos Senadores Flexa Ribeiro, Inácio Arruda, Ivo Cassol, João Capiberibe, José Pimentel, Lindbergh Farias, Marco Antônio Costa, Sérgio Souza, Valdir Raupp, Vanessa Grazziotin, Waldemir Moka, e Wellington Dias. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificou ausência o Senador Walter Pinheiro. O Presidente declara aberta a reunião e propõe a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. O Presidente convida a tomarem assento à Mesa os expositores desta Reunião: Francisco José de Siqueira, Diretor Jurídico da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero; Ricardo Nogueira, Presidente da Associação Brasileira de Aviação Geral - ABAG; Wolner Aguiar, Representante do Sindicato Nacional das Empresas de Táxi Aéreo – SNETA; e Rui Thomaz de Aquino, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos – ABTAer; representando Milton Arantes Costa, Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos - ABTAer. O Diretor Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, Marcelo Pacheco Guaranys, justificou sua ausência. O Presidente informa que a presente reunião destina-se a discutir os termos de concessões dos espaços aeroportuários e a maneira como o mesmo vem se realizando pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, em atendimento ao Requerimento n° 46, de 2012-CI. O Presidente concede a palavra a cada um dos expositores. O Presidente tece considerações a respeito das apresentações e passa uma lista de questionamentos aos expositores para serem respondidas e encaminhadas à Comissão. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e trinta e dois minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador João Costa
Presidente da Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil
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O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 38ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a 24ª Reunião da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas da 37ª Reunião da Comissão de Infraestrutura e da 23ª Reunião da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Passemos à pauta, mas antes convido para que tomem assento à mesa os convidados: Francisco José de Siqueira, Diretor Jurídico da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); Ricardo Nogueira, Presidente da Associação Brasileira de Aviação Geral (Abag); Milton Arantes Costa, Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos; Rui Thomaz de Aquino, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos; Wolner Aguiar, representante do Sindicato Nacional de Empresas de Táxi Aéreo.

O Diretor-Presidente da Anac, Marcelo Guaranys, apresenta justificativa com relação a sua ausência.

A presente reunião tem a finalidade de discutir os termos de concessões dos espaços aeroportuários e a maneira como o mesmo vem se realizando pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero, especialmente em face da aviação geral: táxis aéreos e oficinas de manutenção, cujos contratos vêm sendo reajustados de sobremaneira e denunciados à revelia, segundo determinações do Ato Administrativo nº 3.139/2012, da Infraero, que não acata o que determina a Resolução nº 113, de 2009, da Anac, e desobedece às determinações legais contidas na Lei nº 7.565, de 1986, o Código Brasileiro de Aeronáutica, em seus arts. 40, 175, 220 e outros, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 46, de 2012, da Comissão de Infraestrutura, de minha autoria.

Informo que, para melhor andamento dos trabalhos, vou conceder o tempo de 15 minutos para cada convidado.

Concedo a palavra ao Sr. Francisco José de Siqueira, Diretor Jurídico da Infraero.

O SR. FRANCISCO JOSÉ DE SIQUEIRA – Bom dia, senhores. Eu saúdo a todos, na pessoa do Presidente da mesa, o Senador João Costa; saúdo os colegas integrantes dos organismos de representação da aviação geral e do sistema de táxi aéreo. Quero lhes dizer, Sr. Senador e senhores ouvintes, que é um prazer estar aqui falando em nome da Infraero para trazer esclarecimentos a respeito das dúvidas que, porventura, existam a respeito desse marco regulatório que rege a atuação da empresa.

Pertenço aos quadros da Infraero há 1 ano e meio. Já cheguei para assumir o cargo de Diretor Jurídico, e vimos fazendo um esforço muito grande, Senador, para demarcar o espaço de atuação da empresa no cenário econômico a partir de um lastro operacional constituído por serviço público, serviço aéreo público, serviço aéreo privado, provendo a infraestrutura necessária para que o Brasil possa voar. 

A sociedade brasileira vem, nos últimos anos – os senhores são testemunha viva e são atores desse processo –, ocupando mais e mais os serviços de transportes aéreos. Por uma razão óbvia, houve uma ascensão social significativa nos últimos anos e, por deficiência de nossos serviços de infraestrutura rodoviária, ferroviária, aquaviária, o serviço de transporte aéreo é aquele que melhor atende à vocação de um país continental como o Brasil.

Nesse contexto, chegando à Infraero essa nova administração, em um ambiente sabidamente momentoso de prestação de contas dessa infraestrutura aeroportuária, com obras em 44 dos 66 aeroportos que administrávamos, três deles, recentemente, foram entregues a operadores privados como decorrência de um processo de concessão conduzido pelo Governo a partir do ano passado. 
São 44 obras em 63 sítios aeroportuários. Obras de infraestrutura, de construção de terminal, de construção de pista, de parte de estacionamento de aeronave, de parte de estacionamento de veículos, garagens, reformas, instalação de equipamentos novos. Enfim, para modernização de nossos espaços aeroportuários diante não apenas de um apelo evidente que existe na mídia de que temos um déficit e de que precisamos cumpri-lo até que chegue a Copa das Federações, a Copa do Mundo, as Olimpíadas ou uma forma localizada, o Encontro Mundial da Juventude no Rio de Janeiro. Não é só isso, evidentemente. O nosso compromisso é, antes de tudo, com a sociedade brasileira. 
O déficit existe para com a sociedade que, por conta dessa demanda pelos serviços de transporte aéreo, precisa, sim, ser bem acolhida, bem acomodada em aeronaves, ser transportada com a velocidade necessária para atender a seus compromissos, para realizar seus sonhos. A ascensão a esse transporte, às vezes, traz uma marca bonita de você entrar em uma aeronave se deslocando por recantos deste País e se deparar com pessoas que voam pela primeira vez, que formam, às vezes, uma pequena romaria ao entregar o membro da família à companhia aérea para vê-lo ser transportado de um espaço para outro. Isso é a vocação do Brasil nesta quadra que estamos vivendo, e a Infraero está bem encartada nesse contexto, bem incorporada a esse processo como gestora dessa política de governo voltada à exploração da atividade aeroportuária, para o provimento adequado de infraestrutura aeroportuária para que o País possa avançar.

Nesse contexto, portanto, a Infraero se viu diante de uma necessidade de rever o marco regulatório de suas atividades voltadas para todos os segmentos de operação dos aeroportos, aviação regular e aviação não regular. Dentro desse contexto, da não regular e da aviação geral, há a disciplina relativa à ocupação dos espaços aeroportuários destinados à vocação operacional do sistema. Foi aí que, revendo o marco que vinha desde os anos 80, S. Exª o Senador João Costa mencionou o Código Brasileiro da Aeronáutica como sendo um marco de partida de 1986, posto e positivado o direito em um contexto em que vivíamos sob a regência de outro texto constitucional. Anos depois, veio a Carta de 1988, mudando significativamente os conceitos, os parâmetros, os princípios relativos à gestão pública. 

Nós, como integrantes de uma empresa pública federal, estamos rigorosamente encartados nesse contexto e devemos obediência plena a esse marco legal, constituído, primariamente, por atos emitidos por esta Casa do Congresso Nacional e sua irmã, a Câmara dos Deputados. 

Veio, em 1993, a Lei de Licitações, exatamente para dar um novo direcionamento aos princípios de contratação pública vigentes à época como uma herança do marco constitucional anterior. E nós acompanhamos todo esse processo. Houve uma disciplina. A lei se diz muito rígida, não branda.

Lia, ontem, uma referência de que há uma disposição, em algum momento, de enrijecer mais do ponto de vista de exigências dos atores que contratam com a administração pública, satisfazerem a determinados requisitos além daqueles que já hoje são previstos no ordenamento positivo. Mas não vem ao caso... Não venho analisar a norma de lege ferenda, eu estou apenas fazendo uma referência para mostrar o contexto em que vivemos sob a regência de um ordenamento legal que nos compete dar cumprimento e nos compete, dentro da competência marginal que existe no âmbito da administração pública, regulamentá-la de forma adequada, obedecidos os preceitos legais para melhor atendimento das finalidades institucionais legadas às empresas públicas, como é o caso da Infraero.

Nesse contexto, pois, sobreveio a lei da Anac, de 2005; sobreveio, depois, uma resolução posta pela Anac, em 2009; sobreveio, em 2009, ainda, o regulamento de licitações da Infraero, baixado por portaria do Ministro da Defesa, que era o órgão supervisor da Infraero ao tempo. Hoje temos um Ministério próprio, cuidando especificamente da aviação civil, que é a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.

Veio, em 2010, um ato normativo já posto pela Infraero dentro dessa consubstanciação da norma infralegal, posta pelo Ministro da Defesa, na portaria que aprovou o regulamento de licitações da Infraero. Na Resolução 113, da Anac, baixou ela – Infraero – um ato normativo próprio em matéria de distribuição e alocação dos espaços aeroportuários, obedecidos, naturalmente, os pressupostos básicos, centrais, estabelecidos, seja pela norma do Ministério da Defesa, seja pela norma posta pela Anac como Agência reguladora do setor.

Em que pese toda essa iniciativa, verificamos nós, ao chegarmos, ano passado, na Infraero, que havia sim uma dúvida subjacente na aplicação desse marco normativo e que não permitia uma uniformidade de entendimento em todos os espaços ocupados pela empresa pública Infraero, representada por suas várias superintendências regionais ou de aeroportos espalhados pelo País.

Houve, então, em abril deste ano, uma iniciativa nova, já patrocinada por nós, de rever esse marco regulatório interno para conformá-lo a um contexto de melhor compreensão das leis e dos atos normativos de regência, sobretudo, dos espaços aeroportuários destinados à aviação geral. E, em decorrência dela, as atividades conexas, correlatas, auxiliares desse sistema de operação.

Baixamos um novo ato normativo interno a respeito dessa matéria, estabelecendo, claramente, uma disciplina para efeito de concessão de áreas aeroportuárias de natureza operacional, mediante dispensa de licitação, assentada aí, especialmente no plano da aviação regular mediante licitação normal no ambiente voltado para a atividade da aviação não regular e atividades conexas como eu mencionei.

Esse marco regulatório tem o efeito de enquadrar a empresa Infraero em um ambiente mais adequado a sua atuação como empresa. Conquanto nós executemos uma atividade lastreada em serviço público, nós exercemos uma atividade de natureza econômica. Por que de natureza econômica? Conceitualmente, por ser a Infraero uma empresa pública, já a partir do Decreto-Lei nº 200/67, ela exerce uma atividade de natureza econômica. Não bastasse isso, Senador João Costa, depois de criada a Infraero, ela acabou se transformando, em face de uma participação que havia entre a União e um fundo público de investimento como sócio, em uma sociedade anônima. Empresa pública e sociedade anônima; não de economia mista, mas anônima.

Por expressa disposição do art. 2º da lei de sociedade anônima, Lei 6.404/76, a atividade da sociedade anônima, qualquer que seja seu objeto, será sempre mercantil. Então, somos uma empresa que exerce uma atividade econômica. Por que eu estou qualificando esse objeto com esses contornos? É para dizer o seguinte: embora o lastro em que repousa a atividade econômica da Infraero atenda pela marca do serviço público, este serviço público deve ser bem qualificado para que a empresa funcione como empresa. A aviação regular, que traz a marca do interesse público, está encartada em um bloco que atende por essa marca de interesse – supremacia do interesse.

Então, essa modalidade de prestação de serviço está claramente definida na norma interna da Infraero como submetida a um processo de concessão mediante dispensa regular de licitação. O serviço não pode faltar. É uma empresa que é acreditada, seja no ambiente interno nacional, porque o capital é marcadamente nacional, ou seja autorizada a operar no País,aqui, ela tem de ter um espaço adequado para operar e prestar o serviço de natureza pública que é a marca de sua atividade.

A aviação geral, no entanto, tem a marca da atividade comercial. Não estou negando que as empresas que explorem atividade de aviação regular não sejam empresas comerciais. Estou falando do serviço! O serviço é marcadamente de natureza pública, de interesse público. O outro, embora mesmo o serviço da aviação geral – e vou mencionar, permitam-me os senhores membros das entidades de representação do sistema de táxi aéreo – seja também qualificado hoje, a partir do Código Brasileiro da Aeronáutica, também como um serviço aéreo público, há de se seguir, conceitualmente, o que o legislador entendeu que deveria ter aquele tratamento, há mais de três décadas ou quase, e realidade subjacente ou vigente hoje nesse sistema, tanto que o projeto enviado pelo Poder Executivo para o Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados mais especificamente, e que é objeto hoje de discussão já em um contexto de emenda substitutiva, pautada pela Mesa da Câmara, trouxe, conceitualmente, o sistema de táxi aéreo como serviço aéreo privado.

Então, é uma questão de conceito apenas, por quê? Porque as exigências que se fazem para a operação da companhia aérea regular são muito mais gravosas, muito mais onerosas e momentosas mesmo do que as exigências que se fazem para o sistema de táxi aéreo. A regularidade do voo, a partida, a chegada; a origem, o destino. A obrigação de prover, a tempo e hora, uma infraestrutura própria para manter essa sistemática não é a mesma exigência que se faz para o sistema de táxi aéreo, por exemplo. Por isso mesmo, o Governo entendeu que poderia conceituar o sistema de táxi aéreo como serviço aéreo privado, não mais como um serviço aéreo público. 
É uma discussão que o Congresso vai resolver quanto a ir a uma direção ou outra – o que não importa muito. Eu apenas estou colocando, à barca do tratamento que o Governo, em determinado momento histórico, entendeu que melhor qualificava esse serviço em face da natureza operacional dele perante a comunidade.

Diante disso, pois, Senador, eu trago essa mensagem em nome da Infraero. Estou pronto para participar do debate e trazer a esta Comissão do Senado os esclarecimentos necessários por parte da Infraero. Estamos sempre prontos a debater, abertos à discussão, abertos às sugestões; enfim, prontos para buscar, em uma trilha bem definida, o melhor objetivo para atender à finalidade institucional perseguida por nossa empresa.

Então, eu quero, em nome da Infraero, mais uma vez, deixar aqui meu registro, meu testemunho de agradecimento à Comissão de Serviços de Infraestrutura, à Subcomissão da Aviação Civil pela oportunidade de vir, em nome de minha empresa, debater esses assuntos para esclarecimento da sociedade e dos senhores que são representantes dela. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – Agradeço as palavras do Dr. Francisco Siqueira.

Concedo a palavra ao Sr. Ricardo Nogueira, Presidente da Associação Brasileira de Aviação Geral (Abag), por 15 minutos.

O SR. RICARDO NOGUEIRA – Obrigado, Senador João Costa. Quero agradecer o convite enviado à Abag para participar, neste dia, desta reunião. Cumprimento também o Dr. Siqueira, meu colega Wolner; meu Conselheiro na Associação, Rui Thomaz, hoje aqui com a camisa de outra associação. Aos Presentes, meu bom dia.

Senador, ouvindo as palavras do Dr. Siqueira, eu quase fiquei com vontade de ir embora por não ter mais nada o que dizer aqui, porque ele já explicou tudo. 

Mas, prestando um pouco de atenção, a gente observa que tem alguns gaps, algumas falhas no entendimento, pelo menos passado, do que é a aviação civil, qual é a finalidade dos aeroportos e qual é a função da empresa. Evidentemente, é uma posição um pouquinho diferente da que foi defendida pelo Dr. Siqueira.

Senador, eu trouxe uma apresentação, um pouco educativa, mas me permito, com sua autorização, evidente, passar, porque a gente coloca, educadamente... Não educadamente, mas professoralmente, explicamos o que é a aviação civil que está em um País e que depende, essencialmente, de aeroporto, porque avião depende de aeroporto.
Simbolizando um triângulo, nós temos as várias camadas onde estão os vários segmentos que compõem toda aviação civil. No topo da camada – um pouco difícil de ler para alguns –, nós temos a aviação regular doméstica no segundo piso; no primeiro topo do triângulo, a aviação regular internacional.

A base, toda ela, é a aviação geral. Essa é a base! Qual é a finalidade desse triângulo? É a que, se não tiver as camadas mais baixas ativas, produtivas e funcionando, não existirá a ponta do triângulo, pelo menos de verde e amarelo; pelo menos, não de brasileiros; pode, sim, ter de estrangeiros. Mas não sei se é isso que o Estado quer.
Por favor, o seguinte.
Também só para mostrar o tamanho do que é a nossa aviação segmentada.

O topo, o que representa em termos de aviação, em número, em quantidade. Eu não vou nem entrar na qualidade da aviação. 

O seguinte, por favor.

Dentro da aviação geral, como mostrou o eslaide anterior, um dos segmentos é o táxi aéreo.

Aqui, são números só de táxi aéreo, mas nós temos uma ordem, uma noção de grandeza do que é o táxi aéreo no País.

Embora tenha, aqui, duas associações, me desculpem os colegas, o Wolner e o Rui, mas eu já tinha isso levantado no nosso anuário e confrontado com informações do Sneta.

Essa é a quantidade de aeronaves que estão prestando serviço neste País.

Por favor, o seguinte.

Cem por cento de transporte de passageiros de plataformas, que é um serviço estritamente feito por táxis aéreos.  

Eu vou passar os eslaides, mas vou me deter muito pouquinho, senão eu vou tirar a fala do meu colega Wolner e do colega Rui.

O seguinte, por favor.

Isso é aviação geral. Não é só passageiro, não é só mala. Isso é aviação geral. 

Se isso não for serviço aéreo público, se isso não for de interesse, eu rasgo a minha carteirinha da ordem, Dr. Siqueira. Rasgo, não; quebro, porque é de plástico.

Se isto aqui não for de interesse do Estado, o que será?

Adiante, por favor.

Geração de emprego.

A aviação geral brasileira vem crescendo numa curva muito superior às congêneres de outros países.

Em 2010, nós atingimos o segundo lugar em termos de quantidade. A aviação brasileira, a aviação geral, hoje, é a segunda do mundo e só perde para os amigos, para os irmãos do Tio Sam. Todo o restante nós passamos e é um movimento que tem 4, 5 anos com o mais forte.

Ele gera o dado... O coeficiente, direto e indireto, foi buscado no Sindicato Nacional dos Aeronautas. Para cada emprego direto, ele gera, tem uma consequência de dez indiretos, então, a gente pode, por baixo, imaginar que são 330 postos de trabalho ligados à aviação geral no País inteiro – no País inteiro, eu enfatizo, porque a Infraero não está no País inteiro, em termos de aeroportos. 

O seguinte, por favor.

Na Abag, a gente está, há dois anos, trabalhando dados e temos um Anuário Brasileiro de Aviação Geral, e esse eslaide é um Boletim de Inteligência que a gente solta a cada 15 dias, sobre pontos de interesse.

Frota distribuída.

A frota de aviação geral distribuída, de aviões convencionais, motor a hélice, espalhada pelo País.

O seguinte, por favor.

A frota de helicópteros, também espalhada pelo País.

O seguinte, por favor.

Os táxis aéreos espalhados no País.

Observem que ele é, realmente, distribuição no País.

O seguinte, por favor.

Oficinas de manutenção.

A distribuição territorial das oficinas que dão suporte ao voo das aeronaves da segunda frota de aviação geral do mundo e, por que não, muitas delas atendem o Governo Federal, atendem o Governo estadual e até alguns Municípios. E atendem, também, a aviação regular, em determinados serviços.

A distribuição territorial.

O seguinte, por favor.

Empregos diretos. É no País inteiro.

O seguinte, por favor.

Este aqui é só um dado do crescimento no ano passado, o que gerou de novos empregos.

A distribuição desses quatros últimos eslaides é para mostrar que a aviação geral é que faz o Brasil ter asas. Não é a aviação regular.

Quem faz o Brasil ter asas é a aviação geral, distribuída em todo o território por empresas que voam, empresas que mantêm o voo, que geram empregos, que pagam impostos, que têm um aspecto social extremamente importante. É um setor que requer profissionalismo, que requer tecnicidade, que requer preparo.

Por que estou mostrando o tamanho e a distribuição? Porque um simples ato de uma empresa executiva de orientações de legislação, no caso a Infraero, um simples ato, por mais nobres que sejam as causas, os motivos – o Dr. Siqueira nos explicou –, por mais nobres que possam parecer, ainda assim, parece que está olhando somente uma ou duas árvores, mas nós estamos tratando de uma floresta do Brasil inteiro.

É muito fácil entender, porque estamos falando de Brasil inteiro, que um ato que olha, pontualmente, os interesses da empresa pode destruir tudo isso.

A aviação se dá por ligações que nós chamamos de capilaridade. 

Nenhum avião é feito, fora os de instrução... Claro, o de instrução é feito para voar localmente. Ele decola de “a” e pousa em “a”.

O avião é para transporte, ele é para viajar, ele é para sair de “a” para “b”, para “c”, para “d”.

Quem é, hoje, que voa de um ponto “a” para um ponto “b” sem ter certeza de que, quando chegar lá, vai ter apoio? Ninguém. Ninguém. Ou ele tem apoio próprio, ou ele tem apoio de uma outra empresa para atendimento, até para manutenção.

Se não fosse assim, seria inviável se voar num País deste tamanho, porque, além de passageiro, além de mala, além de carga, ia ter de colocar ferramenta e mecânico de elétrica, de pneu, de motor. Ninguém voa com uma oficina a bordo. 

As pessoas entram num avião esperando que ele não dê pane, mas como é máquina, pode dar pane. Como é máquina, pode falhar.

A rede, aquela que mostrei ainda há pouco, das oficinas de manutenção é que dá a garantia de que a aeronave saia da sede por esse Brasilzão todo e vá conseguir ser apoiada onde pousar.

O próximo eslaide, por favor.

Então, a gente chega ao nosso grande óbice, Dr. Siqueira, perdão, Senador João Costa: a Resolução Anac.

Essa Resolução Anac, 113, de setembro de 2009, veio substituir uma portaria antiga, uma portaria do antigo e ex-Departamento de Aviação Civil, que era a Portaria 774, em que estava bem pacífico o entendimento de quem podia estar dentro do aeroporto, porque, na verdade, a portaria ditava procedimentos, mas ela não inventava outros tipos de alcance. Ela se limitava ao que estava previsto no Código Brasileiro de Aeronáutica e dava procedimento à realização da legislação.

A 113, a Resolução 113, de setembro de 2009, já começou a inventar. Ela já fugiu um pouquinho ao que está previsto no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Eu queria abrir um parêntese sobre um entendimento diverso sobre a aplicação da lei.

Várias leis podem ser citadas, e até as de concorrência, de licitação, mas o meu entendimento, o entendimento de meus companheiros, nesta sessão, é de que quando a área é específica, o tratamento deve ser dado pela lei específica. E a lei específica que rege tráfego aéreo e aeroportos é o Código Brasileiro da Aeronáutica.

Outras leis, leis gerais, podem até ser chamadas, mas o que rege, realmente, é a lei específica e o CBA, a 7565, é específico.

Bom, fechando o meu parêntese, a Resolução 113 já trouxe alguns conceitos, segundo a Anac da época, inovadores, mas que já não estavam previstos dentro do Código Brasileiro da Aeronáutica. 

Tanto é, essa Resolução foi tão ruim, tão ruim, que nós estamos há quase 4 anos, toda a sociedade de aviação, em diversos fóruns, reunidos para modificar essa resolução.

Eu, pessoalmente, sou conselheiro da Anac e, como conselheiro da Anac, juntando-me a outros conselheiros, dentro do Conselho Consultivo da Agência, montamos uma câmara técnica, conforme o Regimento, de infraestrutura.

Essa câmara técnica foi criada no meio de 2010. Já gerou três versões de propostas de emenda à Resolução 113 e essas distintas versões foram sempre acomodando pontos de vistas de técnicos da Agência.

Estava previsto sair, agora, Senador, uma nova versão dessa resolução, que trata justamente sobre as áreas aeroportuárias, no dia 30 de novembro, mas eu creio que os acontecimentos recentes que envolveram a Agência acabaram tumultuando um pouquinho o processo interno e não saiu.

Essa versão que estava previsto sair agora, no dia 30, e não foi publicada, foi costurada a ponto fechadinho, durante um ano e meio.

Então, nós estávamos aguardando que essa resolução saísse, porque ela aclararia pontos obscuros. A primeira edição, a 113, de 2009, colocou no mercado muitos pontos obscuros, permitindo interpretações diversas.

Após quase 4 anos, o mercado amadureceu bastante o entendimento e o que nós fizemos, nós, câmara técnica, em que estavam presentes 43 entidades de representação, inclusive a Infraero participava das discussões... Nós chegamos a um ponto que acomodava o interesse de todos: da Agência, com seus interesses de Estado, e do mercado, da sociedade em geral, com a comunidade de aviação também aceitando perder – porque, inicialmente, o pessoal quer ganhar 100%, mas, aí, não tem como. Sangrando não tem como. Sangrando a carne de um e de outro, nós chegamos a um texto que atenderia, mas, infelizmente, não quis o destino que isso acontecesse agora. Tardiamente, e ainda assim não aconteceu.

Bom, nesse meio tempo, desde a Resolução 113 – a primeira versão vem sendo adiada, porque ela tinha um prazo de um ano e foi adiada, então, duas ou três outras resoluções saíram, modificando somente a data fatal da 113, mas o conteúdo permaneceu, nesses quatro anos, o mesmo –, a Infraero soltou alguns atos administrativos orientando seus aeroportos, as suas administrações locais como proceder na execução mais direta, administrativa, atendendo à Resolução 113.

O que aconteceu no 3139, que causou, inicialmente, espécie e, depois, um pouco de revolta, e, depois, muita revolta, é que o 3139 foi além do que previa a 113. Foi além. 

A 113 prevê, por exemplo, que os táxis aéreos estão igualmente dispensados de licitação nos aeroportos, conforme está a empresa regular, e o 3139 foi além disso. Mas, além disso, teve a maneira como foi: truculenta. A maneira foi truculenta.

Eu não sei se foi a orientação, acredito que não, porque o Dr. Siqueira é um gentleman, então, jamais sairia da sede uma orientação para os aeroportos serem truculentos com as empresas, mas, saiu ou não essa orientação, ela foi executada com truculência: aumento abusivo de preços, notificação de 10 dias, desocupada e utilizada, contrato novo a cada 5 anos. 

Nada disso, nenhuma legislação, desde que o Santos Dumont voou, nenhuma legislação disse que isso tem de ser executado. No entanto, o 3139 trouxe isso para o mercado.

O seguinte, por favor.

Efeitos esperados da truculência.

Insegurança jurídica. É evidente, numa empresa que está com seu contrato para vencer, em que todos os seus colaboradores sabem que a truculência vai entrar pela janela, pela porta, pelo telhado, sabedores de que poderá ou não a empresa continuar, a insegurança jurídica está perfeita ali dentro, na insatisfação, na insegurança dos seus colaboradores, na continuidade da realização de contratos com terceiros. 

Todas as oficinas de manutenção, e algumas muito mais que as outras, são credenciadas, homologadas por fabricantes de peças de aeronaves. São milhares os componentes de um avião.

As empresas são treinadas, recebem um certificado e fazem, têm um contrato de execução, de manutenção, e nenhum contrato é pequenininho, de pouco tempo, dada a especificidade, dada a tecnicidade requerida, a habilitação da empresa. Então, são contratos, relativamente, de médio prazo. 

E como a oficina fica perante suas instalações, porque é exigido, pela Anac, que tenha? É exigido. No ato de autorização de funcionamento, ela tem de comprovar que tem uma área separada, e não pode ter garfo misturado com colher e misturado com prato. Cada um tem de ter o seu lugar. Cada equipamento tem de ter o seu espaço dentro daquela área da oficina, porque assim a Anac exige, assim está previsto para os operadores do RBAC 145.

No entanto, com 5 anos, contratos de R$10 mil, R$20 mil... Não vou entrar em discussão se está bombástico, mas de 140 mil... É desconhecer como funciona o mercado, é desconhecer como funcionam as margens, por isso eu comentei que podem ser bastante nobres as razões da Infraero, mas ela não trabalha para si, ela trabalha para outros. Ela é uma prestadora de serviços, então, ela tem de considerar o outro. 
Redução da segurança operacional. Eu, na minha empresa, trabalho com uma margem de lucro pequena e para manter o meu negócio sou truculentamente obrigado a pagar um custo muito maior do que eu vinha pagando anteriormente. Eu vou começar a reduzir custos. Todos nós faremos isso. Dentro de casa nós fazemos isso. E um dos primeiros pontos que a empresa vai fazer é reduzir na segurança operacional. O piloto e o mecânico não vão fazer mais a reciclagem, não vão fazer o treinamento. Há pessoas voando com pilotos com Certificado de Capacidade Física vencido, porque se paga e não se paga barato para cada tripulante fazer a renovação do seu exame físico.

(Soa a campainha.)
O SR. RICARDO NOGUEIRA – Segurança operacional. Redução da capilaridade. Aquilo que eu mostrei, a distribuição territorial, vai terminar. Redução na formação de recursos humanos, porque é a base. Os segmentos mais baixos estão exatamente na formação dos recursos humanos para todo o sistema de aviação.

Desatendimento da frota governamental. Todos os governos que possuem frota são apoiados por oficinas ou por uma empresa de táxi aéreo, porque tem serviço de manutenção, porque são credenciadas pelo fabricante. É a aviação geral que atende.

Aparece o táxi aéreo pirata. Já se falou muito em táxi aéreo pirata. Inclusive, Senador, a Abag é filiada a um organismo internacional que participa, que tem assento no International Business Aviation Council (Ibac). O Ibac está promovendo, neste mês de dezembro, uma reunião em Montreal só para tratar de táxi aéreo pirata no mundo. E nós temos muitos aqui. 
O que é o táxi aéreo pirata? O que é o táxi normal que tem na rua, que obedece às exigências da prefeitura para tirar uma série de selos para funcionar? E aí o privado, que não tem esse custo, consegue oferecer um preço mais baixo. No entanto, ele é pirata, porque não obedece à legislação prevista para isso, o carro e o motorista não estão habilitados para isso. O passageiro está inseguro. Se tiver algum problema, nada o socorre, diferentemente do táxi aéreo normal.

Bom, expectativa: redução dos postos de trabalho, redução no consumo de combustível, recolhimento... Ou seja, são efeitos esperados que nós estamos vendo que estão começando a aparecer, simplesmente por causa desse ato.

Já estou terminando.

O seguinte eslaide, por favor, só para fecharmos o raciocínio.

Então, já comentamos a respeito disso. Esse ato não tem nada de razoabilidade. O princípio de razoabilidade e de especificidade devem ser perseguidos, até em respeito ao que temos hoje.

A aviação geral é patrimônio nacional.

Último eslaide, por favor.

Senador, muito obrigado pela paciência de me ouvir. Estou à disposição da mesa para eventuais esclarecimentos. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – Eu que agradeço a presença e as palavras.

Concedo a palavra ao Sr. Rui Thomaz de Aquino, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos, por 15 minutos.

O SR. RUI THOMAZ DE AQUINO – Bom dia, Senador João Costa, Dr. Francisco Siqueira, Wolner, Nogueira, amigos, alguns associados.

Obrigado pelo convite, pela oportunidade de estarmos aqui e podermos discutir um pouquinho a preocupação e o momento que vivemos no Brasil.

Eu pediria, por gentileza, se pudesse colocar a apresentação da Abag de novo, no segundo eslaide da pirâmide.

Senador, por 10 anos, eu fui Presidente da Abag. Hoje eu sou membro do Conselho da Abag, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos e fui Presidente, sou Vice-Presidente e serei o Presidente novamente da Associação do Ibac – International Business Aviation Council, que é um conselho de aviação executiva mundial, com sede em Montreal. Temos 15 países, representamos 85% da aviação executiva no mundo. Isso é para dizer há quantos anos e há quanto tempo vimos lutando contra algumas forças inexplicadas.

Esse quadro é simples, é básico, é objetivo, reflete uma realidade e me admira quando as pessoas não o entendem.

Quando falamos de uma empresa regular de transporte aéreo, regular, nós temos que lembrar o seguinte: a primeira coisa que precisa é piloto. Se esse piloto não nascer na primeira linha embaixo, depois fizer uma escola, depois passar por algum tipo de aviação privada. Assim é a lei. São 40 horas, tira o piloto privado. Aí ele não é nada. Ele tem que fazer 150 horas para virar um piloto comercial e aí pode vender o serviço dele. Ninguém o contrata porque ele é 150 horas, inexperiente. Aí pergunto: e como ele faz de 150 para mil horas, que é o mínimo que uma empresa de linha aérea requer para contratar o piloto? Ele precisa voar em algum lugar. Agora, ele voa neste intermédio, onde temos entendido que cada vez mais está difícil nós sobrevivermos. Os custos estão aí e as importâncias não são dadas da forma como elas assim o são. Não me canso de repetir que a TAM atende 42 cidades no território brasileiro; a Gol atende 45 cidades. Então, nós estamos concentrando os nossos esforços, os nossos benefícios a quem atende 45 cidades, que são as mesmas cidades. Não são 42 mais 45. Não. São as mesmas cidades. Então, estamos concentrando os benefícios, as vantagens todas para elas. Fica tudo para elas. Agora, o País fica com 45 cidades, é atendido.

E táxi aéreo aviação geral? Não, esses caras estão incomodando. Precisam tratar com negócio. Como negócio? Quem faz as remoções desse interior? Quem vai a esse interior? Nós temos quase 4 mil aeroportos no Brasil. Não temos 45. Não existem 45 cidades. São 5.585 Municípios, quase 4 mil aeroportos, e nós estamos discutindo aqui como tirar o táxi aéreo, aonde precisamos chegar. Nunca, nunca. Em todos esses anos, eu sempre disse o seguinte: a aviação executiva do táxi aéreo é um complemento à aviação regular. Ou, então, vamos fazer o seguinte: vamos mandar um Airbus 320 operar numa pista de 700 metros para buscar passageiro. Ah, não. Ah, mas tem um táxi aéreo de quatro lugares que vai lá e atende a demanda que tem lá no mercado. Só que, quando ele volta e vai pousar no aeroporto principal, não tem hangar, não pode, não tem slot, não dá, não vai. Espera um pouquinho. Existe uma diferença muito grande entre os objetivos e aonde queremos chegar.

Os custos – e o meu colega Nogueira colocou –, da forma como são colocados, são de maneiras inesperadas, de maneiras abruptas, onde, aparentemente, se entende que seria simples se nós conseguimos chegar aqui. Ah, você cobra de mim e eu cobro de alguém. Temos um mercado restrito. Temos um mercado de compromissos com governos, com ambulâncias, com remoção aeromédica, com prestação de serviço, onde não conseguimos fazer esse repasse. Não existe como, não existe essa margem, não existe esse mercado.

É simples: quem quer entender mercado de aviação? Vamos, sem grandes coisas, contar quantas empresas faliram nos últimos 5 anos? Não precisa ser muito inteligente para saber o que aconteceu. E cito mais três ou quatro em processo neste momento. Está aí a Passaredo. A Anac está para suspender a operação dela e tudo bem. Alguém sentou para tentar entender o que está acontecendo? Qual a participação desses custos quando a Infraero diz o seguinte: aeroporto de Ribeirão preto não pode, não pode... Agora, o que eu posso dizer é o seguinte: a minha empresa tem um hangar no aeroporto de Jundiaí. Há 11 anos foi estendida a pista de 1.100 para 1.400 metros para que pudesse operar aeronaves maiores.

Há 11 anos, todas as semanas, faço uma ligação e pergunto por que não regularizaram a pista de 1.100 para 1.400 metros. A última explicação que tive da Anac era: há algumas coisas aí que não podemos aceitar. Falei: então, fecha o aeroporto. Acabou, simples. Fecha o aeroporto, encerramos, porque aí vocês não têm obrigação, vocês não têm risco, a posição é mais cômoda, e nós acabamos. Esse é o caminho, porque a outra forma é a escassez de espaço.

Obviamente já foram comentadas aqui quais são as dificuldades que vamos enfrentar pela frente. Esse assunto de custo, de espaço, obviamente, quando chegamos, pouca gente tem noção. Vou dar um exemplo para vocês: operar um táxi-aéreo no aeroporto de Brasília. Você tem que ir para o terminal 2. Devido ao tráfego, às vezes você leva entre 20 e 30 minutos taxiando a aeronave até a outra pista, na cabeceira da pista, para poder decolar de lá. Existe um lugar no mundo que acontece desse jeito: chama-se Brasil, cidade Brasília. É meio óbvio que, se há uma pista do lado, você taxia para ali e decola dali. Então, essa é a realidade que vivemos. Agora, estamos queimando combustível, meio ambiente, gastando tempo, queimando freio, táxi.  É tudo custo. E isso não é considerado em nenhum momento. Ou seja, para mim é muito óbvio; para qualquer um que está aqui é óbvio; a única coisa é o seguinte: nós precisamos tirar os táxis-aéreos daqui dos aeroportos. Tudo bem. Se arrumar outro lugar para colocar, tudo bem. Não tem.

Eu participo de algumas comissões onde estamos discutindo o assunto Copa do Mundo. Por quê? Porque a Fifa determinou o seguinte: os convidados da Fifa ou quem for só podem em aeronave TPX, táxi-aéreo. Beleza. Então, chamaram-nos. Nós fomos para lá, táxi-aéreo. Eu vou dar um número para vocês: haverá 180 mil jornalistas no Brasil durante o período da Copa. A base será Rio de Janeiro. Se nós pegarmos 1% dos jornalistas que resolverem ou que tiverem a necessidade de se movimentar entre as cidades dos jogos, estamos falando em 1.800. Como não estamos falando em aviões de quatro, seis, oito lugares, vocês imaginam o tamanho do transporte, o que vai acontecer nesses 60 dias de Copa. Não estou nem falando que não há lugar para esses aviões pousarem, porque a decisão mais sábia que houve, recentemente, no Rio de Janeiro... Ah, nós estamos com problemas de infraestrutura aeroportuária. O que fizeram? Os táxis-aéreos estão proibidos de vir para o Rio de Janeiro. Essa foi a decisão mais sábia que aconteceu. Essa é simples: ah, estão proibidos de vir para cá.

Senador João Costa, sábado, a ABTAer teve uma reunião em São Paulo, com a maior representatividade que eu já vi até hoje, em termos de empresa, porque é o clamor do momento que vivemos, é a preocupação que nós temos. Havia mais de 50 empresas presentes: Macapá, Belém, Campo Grande, Porto Alegre, Fortaleza, Salvador – há alguns amigos nossos de Salvador –, enfim, do Brasil. E o momento é o seguinte: o caminho é, num curto espaço de tempo – dessas 183, que já foram 400 –, cairmos para algumas empresas ou este mercado desaparecer. Este mercado não tem condição de sobrevivência da forma como está. Nós não temos renovação de frota. Mais de 50% da nossa frota aqui, no Brasil, têm mais de 30 anos. E as únicas notícias que nós recebemos é assim: você está interditado, você não pode, o preço subiu, está mais caro o custo. Enfim, é essa preocupação.

O que eu queria dizer é o seguinte, corroborando as palavras do companheiro Nogueira e mostrando esse quadro: nós sabemos das importâncias, da importância da aviação internacional, da aviação regular, da aviação regional, de todas elas, mas nós queríamos ter o mesmo respeito, a mesma consideração para com aquelas que são consideradas de serviço público, e assim o fizemos a vida inteira. Então, a importância tem que ser considerada, a importância tem que ser respeitada. Nós já explicamos cada um deles aqui, e o que eu posso dizer é o seguinte: hoje, provavelmente, aqui, em Brasília, já devem ter morrido cinco ou seis pessoas de moto ou de carro, mas, se um monomotor com um piloto decolar e cair, nós vamos ser capa de todos os jornais amanhã de manhã. Nós sabemos disso. Assim é a aviação e assim é a forma como somos tratados. Então, fica aqui o clamor da Associação Brasileira das Empresas de Táxi Aéreo, a preocupação que a gente tem. Os fatos lhes são claros, os fatos são evidentes, e condições de resolver a gente tem.

Contamos com o Senado, com a Câmara, com os Srs. Senadores, e, quanto à Infraero, que ela tenha a devida consideração para com o nosso setor, que é de suma importância. É inquestionável: cada um no seu pedaço. Ou seja, se a aviação regular tem a importância dela, o táxi aéreo tem toda a sua importância. Não estou dizendo que um é mais importante que o outro, mas ela também tem importância e tem de ser considerada e respeitada. 

Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – Nós precisamos incluir nesse rol o Governo. Esse problema é grande demais para resolvermos sozinhos. O Governo tem de estar com disposição para solucionar.

Concedo a palavra ao Sr. Wolner Aguiar, representante do Sindicato Nacional das Empresas de Táxi Aéreo. 

É Vôlner ou Vonei?

O SR. WOLNER AGUIAR – [Vôlner].

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – [Vôlner].

Então, apenas para repetir o nome, Wolner Aguiar, representante do Sindicato das Empresas de Táxi Aéreo.

O SR. WOLNER AGUIAR – Senador, bom dia.

Meus cumprimentos ao senhor; ao Ricardo, nosso colega; ao Rui Aquino; ao Dr. Siqueira, já velho conhecido nosso. Bom dia aos presentes.

Bem, falar por último, depois até do Nogueira, é complicado para mim, porque ele não deixou nenhuma palavra para eu discorrer.

Mas vou tentar, dentro do nosso conhecimento, do nosso pouco conhecimento, complementar, então, o que o Nogueira falou, o que o Rui também falou, mas abordando especificamente o táxi aéreo.

Então, em nome aqui das empresas de táxi aéreo, através do SNETA, nós agradecemos a oportunidade de voltar à Casa e de discutir novamente esse assunto, que tem deixado a indústria da aviação geral numa insegurança, como o próprio Nogueira e o Rui colocaram, sem precedentes.

Durante a apresentação, a gente vai então comentando e complementando os dados. Com a devida permissão, então, do Senador, vou fazer a apresentação, também um pouco didática, para que os presentes conheçam um pouco do táxi aéreo. E, no passar dos eslaides, vou complementando com algumas informações adicionais.

Cento e oitenta e oito empresas atuando em todo o território nacional.

Esse eslaide meu está um pouco desatualizado. O Rui falou em empresas que faliram, o Nogueira apresentou 183, acho que cinco já foram, então, para o espaço.

Mil duzentos e trinta e sete aviões, 325 helicópteros, para uma média de 1,5 milhão de passageiros transportados por ano, 80 mil empregos diretos e indiretos e R$1 bilhão em impostos recolhidos por ano. Então, esse é o tamanho do táxi aéreo no Brasil.

Essas empresas associadas ao SNETA colocamos só para o conhecimento dos presentes. Algumas empresas, a Líder, a TAM, a Aeróleo, BHS, Senior, Helisul, Global, Sete, Algar, Morro Vermelho, Sotan, Atlanta, Bertol, Weston, Rio Branco, Palmas e Fast Flight. São 188, 183, uma média de 180 empresas que estão sobrevivendo ao cenário atual, associadas ao SNETA.

Essa tela mostra um grande serviço que o táxi aéreo executa, hoje, no Brasil e que é por muitos desconhecido: o suporte à indústria de exploração de petróleo e gás no Brasil. Muita gente desconhece que esse serviço só pode ser executado através do táxi aéreo. Então, ele é fundamental para a indústria de óleo e gás.

Cem por cento dos passageiros das empresas exploradoras de petróleo e gás são transportados diariamente por helicópteros, por táxi aéreo. Não há nenhuma empresa privada ou governamental. Todas as empresas são de táxi aéreo. Mais de um milhão de passageiros transportados por ano – 100%, mais de um milhão. 

Ali, só uma comparação: enquanto as embarcações mais rápidas navegam a uma velocidade de 40 quilômetros por hora, os helicópteros atingem a velocidade de 280 quilômetros por hora. Isso está sendo muito mais constante e presente devido à distância cada vez maior em que as plataformas são instaladas.

Hoje, são 160 helicópteros de médio e grande porte que atuam nesse serviço, cada um com uma média de 110 horas de voo mensalmente.

Estima-se que essa frota, em 2020, deverá atingir a marca de 271 aeronaves – de 160 para 271 aeronaves –, pulando, então, desse patamar de 1 milhão de passageiros transportados para 2 milhões de passageiros transportados por ano, com um investimento de mais de R$2,5 bilhões em novos equipamentos.

Nesse setor as maiores operadoras são a Líder, a Aeróleo, a BHS, a Omni e a Senior. 

É um serviço que... Até indo na esteira do Dr. Siqueira, quando ele fala da marca do interesse público, em que a Infraero direciona seus esforços para a aviação regular, vou me permitir, Dr. Siqueira, com o devido respeito, discordar do senhor, porque isso é interesse público. Então, a Infraero deveria também direcionar as suas energias, as suas atividades para as empresas de táxi aéreo. Esse aí é apenas um dado do que o Nogueira já falou e do que o Rui já falou.

Só para ilustrar, são as maiores contratantes, os maiores exploradores de petróleo e gás no Brasil. São a Petrobras, Schell, Eksons, Repsol, OGX, Chevron, Statorium, BG Grupo, BP, Anadarko, Maersk, Perenco, Queiroz Galvão e Transpetro. Essas são as empresas que contratam o serviço de táxi aéreo para exploração de gás e óleo.

A integração nacional através do táxi aéreo. 

Ao contrário do que se pensa, do que muita gente, hoje, no Brasil pensa – isso é algo que temos de rebater –, táxi aéreo não é somente o transporte de passageiro de alto poder aquisitivo; não é aquele empresário que comprou seu avião e que voa pelo Brasil afora. Táxi aéreo é muito além disso.

As receitas líquidas das 100 maiores empresas brasileiras em 2011 foram de quase R$1 trilhão, quase um terço do PIB brasileiro. Todas essas empresas utilizam regularmente a aviação geral de maneira privada ou através das empresas de táxi aéreo.

Conforme vários estudos internacionais, a maior parte das aeronaves da aviação executiva são utilizadas para negócio. Nós vamos mostrar no próximo quadro a expressão gráfica dessa frase.

O transporte de passageiros, através da aviação geral, viabiliza o transporte para estudo e realização de novos projetos, que, por fim, facilitam a fixação de populações em suas regiões de origem, onde os novos empreendimentos serão instalados.

É programa do Governo descentralizar os grandes polos industriais, e isso só é feito através do atingimento dessas cidades mais longínquas, desses Estados menos favorecidos, tirando-se um pouquinho do eixo econômico Rio, Minas e São Paulo. Isso só é feito, só é conseguido através do táxi aéreo.

Nesse sentido lembramos que o Governo... Bem, aí já falamos. Está-se repetindo o que falei. 

É importante destacar ainda que a aviação geral é a maior formadora de mão de obra, pilotos, engenheiros e mecânicos para as empresas de aviação regular. Já é, então, uma repetição do que o Rui colocou, do que o Nogueira colocou. Não vou ser repetitivo aqui, explanando mais sobre o assunto, mas é um fato: não há como se questionar a importância do táxi aéreo no desenvolvimento de pilotos, mecânicos e engenheiros, sempre levados para a aviação regular. Esse é o grande celeiro de formação de mão de obra.

Esse gráfico retrata um pouco o que o Rui falou sobre a questão da amplitude da aviação regular e, em contrapartida, da amplitude da aviação não regular, o táxi aéreo, aviação geral.

No quadro da esquerda, temos representadas graficamente as 134 localidades onde a aviação regular opera, e, no gráfico da direita, a representação gráfica dos locais onde o táxi aéreo alcança. Ora, não precisa de confirmação: aviações complementares. A aviação regular não compete com a aviação não regular; elas são complementares, uma praticamente não sobrevive sem a outra.

Esse é o quadro, de que falei atrás, sobre a questão da utilização do táxi aéreo e da aviação regular. A barra azul, a aviação comercial, a aviação regular, e a barra verde, a aviação do táxi aéreo.

Atividades não relacionadas a negócios. Nisso a aviação regular é bem maior. Férias e descanso, idem. Gestão de negócios já existentes: já se vê aí uma ascensão considerável do táxi aéreo e da aviação geral. Reuniões com clientes e tratamento de novos investimentos: aí a aviação geral e o táxi aéreo se sobrepõem à aviação regular, de forma expressiva – 75% dos propósitos estão dedicados a negócios, 40% ligados a investimento, 28% à gestão operacional e 7% a reuniões com clientes.

Esses dados comprovam, então, aquela questão da utilização do jato executivo, do bimotor em voos. Não é a questão só da utilização pelo empresário rico, que utiliza suas aeronaves, há um propósito muito maior.

Por favor.

Esse quadro mostra outros serviços, também frutos do táxi aéreo. São essenciais e oferecidos pelas empresas de táxi aéreo, que também muita gente desconhece. O Rui já citou, o Nogueira, também: a questão de transporte de enfermos em UTIs aéreas e de transporte de órgãos. Isso é feito pelo táxi aéreo, devidamente regularizado. Aeronaves do tipo helicóptero para inspeção de linhas energizadas, torres, antenas e gasodutos. Isso também é feito pelo táxi aéreo. E os voos de inspeção, transporte de equipamentos e pessoas e para o combate a incêndio na região da Amazônia, provendo-se suporte às ações do Ibama. Isso também é táxi aéreo.

Então, são serviços... Nesses anos todos, conversando com entidades e com o Governo, percebemos o desconhecimento dessas pessoas sobre a real utilização do táxi aéreo.

Por favor.

Além disso, como o Rui falou e o Nogueira também, ninguém decola de um ponto a outro sem o devido suporte. A aeronave, apesar de feita para voar sempre, é uma máquina, necessita de reparos, de inspeções programadas, de reparos de panes. Esse suporte é necessário principalmente para as oficinas de táxi aéreo instaladas pelo Brasil todo.

Quase todo o suporte técnico da frota de aeronaves que serve ao táxi aéreo é prestado localmente, gerando-se uma enorme quantidade de empregos diretos e indiretos.

Aí a formação de mecânicos. Todas as empresas que prestam serviço de manutenção das aeronaves treinam seus colaboradores locais, transferindo conhecimentos técnicos de itens de alta tecnologia. 

Nesse sentido, para prestar esse suporte técnico, estão instaladas no Brasil, com modernos centros de manutenção, diversas empresas internacionais, através de parcerias com empresas locais ou diretamente, tais como Pratt Whitney, GE Aviation, Turbomeca, Dassault, Bombardier, Hawker Beechcraft, Embraer e Helibrás – Eurocopter, transferindo tecnologia e capacitando mão de obra local que, daqui a algum tempo, vai ser absorvida pela aviação regular.

Não obstante a importância das oficinas de manutenção – e aí a necessidade de áreas aeroportuárias –, todo o suporte em terra para a aviação executiva – tudo que o avião, passageiro e tripulação necessitam em solo – é provido pelas oficinas de apoio a esses serviços. 

Todo o suporte em terra aos passageiros do táxi aéreo e das demais aeronaves privadas é executado pelas empresas especializadas de atendimento aeroportuário.

Tais empresas prestam suporte em solo para aeronaves privadas e de táxi aéreo, com equipamentos de rampas, serviço de parqueamento, comissariaria e limpeza.

Além disso, essas empresas auxiliam no posicionamento das aeronaves de táxi, fora das pistas, em segurança. As empresas de suporte em terra também atendem às aeronaves executivas estrangeiras, que trazem diariamente executivos e autoridades para reuniões e eventos internacionais, como, por exemplo, a Rio+20, a Copa do Mundo e as Olimpíadas.

No período de janeiro a agosto de 2012, mais de mil aeronaves estrangeiras operaram somente no aeroporto de Guarulhos; no mesmo período, os investimentos estrangeiros diretos no Brasil ultrapassaram a marca de US$30 bilhões.

Bem, Senador e presentes, esses são os eslaides complementares aos já apresentados pelo Nogueira, já complementados também pelo Rui Aquino, e a nossa participação neste debate, mostrando, então, a importância do táxi aéreo para o setor.

Coloco-me à disposição e agradeço novamente a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – TO) – Nós é que agradecemos a presença de todos.

Recebi algumas perguntas durante a reunião, encaminhadas ao Dr. Francisco de Siqueira, representante da Infraero; ao Ricardo Nogueira, representante da ABAG; ao Sr. Rui Aquino; e ao Sr. Wolner Aguiar. 

Eu vou passar às mãos dos senhores as perguntas e gostaria que me respondessem por escrito futuramente, que me encaminhassem as respostas por escrito.

Este problema é muito maior que todos nós – o que está acontecendo com a aviação geral e com a aviação regular. Essa classificação de que a aviação regular desempenha um serviço público e que a aviação geral desempenharia um serviço privado e que, portanto, precisaríamos adequar isso aos conceitos de mercantilização e trazer cobranças de taxas diferenciadas para um setor e para outro setor é uma discussão que não vai ser resolvida hoje, que não será resolvida nesta mesa, nesta reunião, mas que deve ser resolvida.

É preciso criar uma equação em que a aviação geral permaneça de pé, com toda a segurança que esperamos da aviação, e que o Governo também permaneça de pé. Ou seja, é preciso encontrar uma equação em que as partes consigam encontrar um denominador comum que seja bom para todos e, principalmente, bom para os usuários do serviço. Esses, sim, precisam ser protegidos por nós e tratados com absoluta responsabilidade.

Se, encarecendo os custos de operação, nós diminuímos a segurança e aumentamos os riscos, precisamos sentar à mesma mesa, o Senado, a Câmara, representantes do Senado, representantes da Câmara, representantes do Governo, representantes da aviação geral, e, sim, depois de uma boa linha de negociação, de composição, encontrar a solução.

Então, passarei às mãos de cada um as perguntas que me foram encaminhadas. Espero as respostas por escrito, agradeço a presença de todos, de maneira especial, dos convidados. 

Agradeço muito, em meu nome e no do Senado, os esclarecimentos que foram feitos, a contribuição que cada um dá neste momento tão difícil que a aviação passa. 

Estamos enfrentando novo desafio, que é o desafio da Copa do Mundo, o desafio de eventos internacionais e nacionais que vão surgindo e que dependem da aviação geral.

Espero em breve encontrar uma solução, que será divulgada.

Muito obrigado a todos. Tenham um bom dia.

Declaro encerrada esta reunião. 

(Iniciada às 10 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 32 minutos.)
Obs.: Seguem abaixo as respostas enviadas pelos convidados.

Resposta do Convidado Francisco José de Siqueira, Diretor Jurídico da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero:

Pergunta n° 1: 

Existe algum procedimento por parte da Infraero no sentido de prover incentivos para as atividades dos táxis aéreos e oficinas de manutenção como concessionárias dos sítios aeroportuários?

Resposta: Os Planos Diretores elaborados pela Infraero contemplam a distribuição das áreas aeroportuárias de modo a proporcionar o desenvolvimento de todas as atividades relacionadas à aviação civil, especialmente a atividade de táxi aéreo e de oficina de manutenção de aeronaves.

Pergunta n° 2:
Algumas empresas vêm recebendo correspondências de Superintendentes da lnfraero informando que a renovação de seus contratos não seria possível devido ao Ato Administrativo n° 3139/PR/2012. Qual é a posição da Infraero ante tal situação?

Resposta: Sobre esse tema, relativo à prorrogação dos prazos de vigência dos contratos, há de se esclarecer que a concessão de uso de áreas aeroportuárias administradas pela Infraero se encontra disciplinada no Regulamento de Licitações e Contratos da empresa, editado pela Portaria Normativa n° 935/MD - Ministério da Defesa, de 26 de junho de 2009, no Ato Administrativo n° 3139/PR/2012, de 18 de setembro de 2012.

A concessão de uso de área comercial nos aeroportos encontra regulamentação específica nos artigos 11 a 23 do Regulamento de Licitações da lnfraero e a concessão de uso de área operacional encontra disciplina no Ato Administrativo n° 3139/PR/2012, de 18 de setembro de 2012. O referido Ato Administrativo estabelece a obrigação de a Infraero realizar, em regra, licitação para promover a concessão de uso de área para as empresas prestadoras de serviço aéreo público não regular e para as atividades que lhe sejam comuns ou assessórias. Com base no referido arcabouço normativo, devem os Superintendentes da Infraero acompanhar e fiscalizar os contratos de concessão de uso de áreas aeroportuárias, informando aos concessionários o termo inicial e final das referidas relações jurídicas e as hipóteses em que são admitidas as prorrogações dos prazos de vigência dos instrumentos contratuais.

Pergunta n° 3:
Resposta: Quais são os critérios da Infraero para redefinir os valores das atuais concessões, e qual a orientação que a mesma passou para as concessionárias dos aeroportos privatizados, como O de Brasília, que também estão subindo os valores das concessões para os usuários da aviação geral e táxis aéreos?

Resposta: A Infraero realiza pesquisa nos aeroportos sob sua administração para fixar o lance mínimo a ser ofertado nos certames públicos destinados às concessões de uso de áreas aeroportuárias, entretanto, o preço específico para utilização da área é ofertado pelo próprio concessionário no curso da licitação. Por seu turno, a fixação do preço para a concessão de uso de áreas destinadas ao despacho de aeronaves, passageiros e respectivas bagagens, carga e descarga de aeronaves ou instalação de escritórios administrativos, não precedida de licitação, ocorre por intermédio da Tabela de Preços Específicos, publicada anualmente no Diário Oficial da União - DOU, a qual é formada por quatro grupos de aeroportos, com preços do metro quadrado de área fixados de acordo com a inserção do aeroporto em cada grupo. Por fim, cabe registrar que a política de preço relativa à distribuição de áreas nos aeroportos concedidos pela União obedece às regras do

mercado, dentro do princípio da livre iniciativa.

Resposta do Convidado Rui Thomaz de Aquino, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Táxis Aéreos – ABTAer:

Pergunta n° 1: 

Além dos reajustes quanto às alocações dos hangares e de sua colocação e em licitação, quais outros reajustes de taxas e tarifas tem imposto a INFRAERO para a categoria?
Resposta: As outras tarifas que mais tem impactado e comprometido na composição de custo dos serviços do táxi aéreo são as de pouso / decolagem. Para melhor evidenciar os abusos, tomamos a liberdade de enviar em anexo a minuta do Ofício ABTAer 032/2012, que está sendo protocolado na INFRAERO. Reclamações sobre este mesmo assunto (tarifas aeroportuárias), também estamos protocolando Ofícios no DECEA – Departamento de Controle do Espaço Aéreo (Ofício 031/2012) e na ANAC (Ofício 033/2012).

Oficio ABTAer 032/2012
São Paulo – SP, 08 de Dezembro de 2012

A

INFRAERO – Aeroportos
At. do Presidente, Sr. Antonio Gustavo Matos do Vale 

Prezados Senhores:

A ABTAer – Associação Brasileira das Empresas de Táxi Aéreo, na condição de representantes de seus associados vem, respeitosamente, solicitar a INFRAERO a isenção das tarifas de Pousos que incidem sobre todas as aeronaves TPX com PMD até 12.500 lbs.

A motivação para esse pedido ser feito de forma direta é resultado da situação crítica com custos elevadíssimos que são impostos às empresas de táxi aéreo, de forma não justificada. Comparado com o exterior, mesmo com a crise econômica mundial, percebe-se que nos outros países o táxi aéreo vive um momento especial, e no Brasil, apesar de uma economia mais robusta e dos inúmeros problemas de mobilidade, o cenário é bem menos otimista para o segmento.

Por isso, muitos empresários do setor reclamam do aumento abusivo de taxas aeroportuárias e das exigências que invibializam os pequenos operadores. Segundo eles, tanto a legislação quanto as taxações são voltadas para linhas aéreas, deixando o serviço de táxi aéreo sufocado. Temos visto muitas empresas de táxis aéreos sendo fechadas ou com seus certificados suspensos devido aos altos encargos e requerimentos.

Caracteriza Tarifa de Pouso - Remunera os custos dos serviços e das facilidades proporcionados às operações de pouso, rolagem e permanência da aeronave em até três horas após o pouso. Afinal, quais facilidades que justificam a cobrança do valor da tarifa de pouso para aeronaves na faixa de PMD até 6? As aeronaves TPX até a faixa citada, suas operações não podem ser niveladas às aeronaves da aviação regular – No Art. 2 da Lei 6009/73 fala da efetiva utilização aos preços que incidirem sobre a parte utilizada. Ora, as aeronaves TPX utilizam em proporção muito inferior aos serviços para aviação regular.
Os critérios de cobrança de tarifas e os reajustes praticado e previsto sem fundamento para os aumentos abusivos, em percentual muito desproporcional da realidade atual, em rota contrária à política econômica, um ato de arbitrariedade, pois devemos ter reajustes apoiados e justificados em índices oficiais como IGPM, IPCA. Isso elevou em muito, de forma muito significativa, o comprometimento das despesas com tarifas na composição dos custos das empresas de táxi aéreo, que hoje passam por inúmeras dificuldades, em grande parte corroborada por estas penosas cobranças de tarifas, expondo a risco de falência do segmento. 
Ao compararmos a tarifa cobrada para uma aeronave mais popular, um Sêneca, pela Resolução Nº 103 de 23 de Junho de 2009 com a atual temos um reajuste de 304,46%.

Ora, se os valores que eram praticados em 2009 já eram elevadíssimo para o porte das empresas / aeronaves de táxi aéreo, o valor atual, inviabiliza o setor, responsável pelo transporte de pessoas, cargas (destinadas ao desevolvimento do país e numerário), UTI em mais de 3.000 municípios.

Portanto, pelos relevantes serviços prestado a Nação pelas empresas de táxi aéreo no desemvolvimento do pais, por si só justifica a isenção da tarifa retro mencionada, inclusive se verificado o ônus elevado para as empresas e a representatividade ao arrecadador. Ainda como sugestão, no contexto da Aviação Geral, poderiam excluir o táxi aéreo – Aviação Não Regular por Demanda e taxar mais o restante que são particulares, onde muitas são aeronaves utilizadas no transporte aéreo clandestino, com custo muito menor por não haver exigências / acompanhamento, e alto risco para as pessoas transportadas, a exemplo de recentes acidentes.

Temos observado que as justificativas para os reajustes abusivos seriam por corte do subsídio, Investimentos e atualizar para privatizar. Também argumentam que pelo tempo decorrido sem reajustes, se aplicar a correção os reajustes ainda ficam abaixo. Essa não é a metodologia mais adequada, considerando que o correto é comparar o que justifica o volume cobrado, a proporção aplicada em relação ao tipo / porte e o impacto sobre o onerado. A permanência desses critérios de cobrança de tarifas viram um objeto incerto e duvidoso.
Neste ato a ABTAer, visando respaldo no pleito, esta solicitação esta sendo representada pelo Presidente, Cmte Milton Arantes Costa, Vice-Presidente Rui de Thomaz de Aquino, Superintendente Enio Paes de Oliveira, Tesoureiro Leo Cassiano Moreira Rezende e as Empresas Associadas assinantes deste ato mandatório. 
Respeitosamente,

	____________________________

Cmte Milton Arantes Costa
Presidente | ABTAer
	___________________________

Rui Tomaz Aquino
Vice - Presidente | ABTAer


	____________________________

Enio Paes de Oliveira
Superintendente | ABTAer
	___________________________

Leo Cassiano Moreira Rezende
Tesoureiro | ABTAer


_______________

___________________

___________________


ADDEY Taxi Aereo

Aerotop Taxi Aereo


Algar Aviation Táxi Aéreo

________________

_____________________

_____________________

AMAPIL Taxi Aereo

AMAZONAVES Taxi Aereo

APUI Taxi Aereo

____________________
_____________________

____________________
ATA - Aerotáxi Abaeté
Bitten Táxi Aéreo


Brasil Vida Taxi Aereo
___________________
_____________________

_____________________

Ceara Taxi Aereo

CENTRAL Taxi Aereo

CHC Taxi Aereo
__________________
_____________________

_____________________


Colt Táxi Aéreo

CTA Taxi Aereo


FLEX Taxi Aereo
__________________
_____________________

____________________

FRETAX Taxi Aereo
Global Táxi Aéreo


GLOBO Táxi Aéreo
__________________
_____________________

____________________


Goair Táxi Aéreo

HEISS Taxi Aereo


Helimarte Taxi Aereo
____________________
____________________

____________________

HERINGER Taxi Aereo
JACARÉ Taxi Aereo

JAD Taxi Aereo
___________________
_________________________
_____________________

JATO Taxi Aereo

JUTA - Junqueira Taxi Aereo
Logika Táxi Aéreo
___________________
__________________________
_____________________

Manaus Aerotaxi

NHR  Taxi Aereo – Financeiro
NO LIMITS Taxi Aereo
__________________
_________________________
______________________

PEC Taxi Aereo

RIMA - Rio Madeira Aerotaxi
Rio Norte Táxi Aéreo
___________________
________________________
________________________

SANTAFE Taxi Aereo
STILUS Taxi Aereo


TAP - Táxi Aéreo Piracicaba
___________________
_______________________
_______________________

Tio Táxi Aéreo

TWO Taxi Aereo


UIRAPURU Taxi Aereo
__________________
_______________________

VOAR Táxi Aéreo

WDA Táxi Aéreo


Oficio ABTAer 031/2012
São Paulo – SP, 08 de Dezembro de 2012

Ao

DECEA – Departamento de Controle do Espaço Aéreo

At. do Vice-Diretor Major-Brigadeiro-do-ar José Roberto Machado e Silva 

Prezados Senhores:

A ABTAer – Associação Brasileira das Empresas de Táxi Aéreo, na condição de representantes de seus associados vem, respeitosamente, solicitar ao DECEA a isenção das tarifas de Navegação Aérea que incidem sobre todas as aeronaves TPX com PMD até 12.500 lbs.

A motivação para esse pedido ser feito de forma direta é resultado da situação crítica com custos elevadíssimos que são impostos às empresas de táxi aéreo, de forma não justificada. Comparado com o exterior, mesmo com a crise econômica mundial, percebe-se que nos outros países o táxi aéreo vive um momento especial, e no Brasil, apesar de uma economia mais robusta e dos inúmeros problemas de mobilidade, o cenário é bem menos otimista para o segmento.

Por isso, muitos empresários do setor reclamam do aumento abusivo de taxas aeroportuárias e das exigências que invibializam os pequenos operadores. Segundo eles, tanto a legislação quanto as taxações são voltadas para linhas aéreas, deixando o serviço de táxi aéreo sufocado. Temos visto muitas empresas de táxis aéreos sendo fechadas ou com seus certificados suspensos devido aos altos encargos e requerimentos.

Os critérios de cobrança de tarifas e os reajustes praticado e previsto sem fundamento para os aumentos abusivos, em percentual muito desproporcional da realidade atual, em rota contrária à política econômica, um ato de arbitrariedade, pois devemos ter reajustes apoiados e justificados em índices oficiais como IGPM, IPCA. Isso elevou em muito, de forma muito significativa, o comprometimento das despesas com tarifas na composição dos custos das empresas de táxi aéreo, que hoje passam por inúmeras dificuldades, em grande parte corroborada por estas penosas cobranças de tarifas, expondo a risco de falência do segmento.
Também, outro fato que justifica a isenção é que, de acordo com a Portaria nº 44 / DECEA de 29de Março de 2012, no Capítulo IV – Das Isenções, Art. 49, item II, na sua redação “aeronaves privadas brasileiras utilizadas em serviços da Administração indireta Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal”, enquadram na isenção de tarifas, considerando que grande parte dos serviços prestados pelas empresas de táxi aéreo são através de contratos com esses Orgãos citados e, também, para a Administração direta, ambos enquadradas nessa condição de isenção.

Ainda, na Portaria nº 2/GC5 de 05 de Janeiro de 2012 trata  sobre recomposição de valores das tarias que, além dos 175% de reajustes aplicados entre 2011/2012, a partir de Janeiro/ 2013 terá mais 83,85%.

Ora, se os valores que eram praticados antes de 2011 já eram elevadíssimo para o porte das empresas / aeronaves de táxi aéreo, o valor atual, acrescido do reajuste a partir de Janeiro / 2013 inviabiliza o setor, responsável pelo transporte de pessoas, cargas (destinadas ao desevolvimento do país e numerário), UTI em mais de 3.000 municípios.

Portanto, pelos relevantes serviços prestado a Nação pelas empresas de táxi aéreo no desemvolvimento do pais, por si só justifica a isenção das tarifas retro mencionadas, inclusive se verificado o ônus elevado para as empresas e a representatividade ao arrecadador. Ainda como sugestão, no contexto da Aviação Geral, poderiam excluir o táxi aéreo – Aviação Não Regular por Demanda e taxar mais o restante que são particulares, onde muitas são aeronaves utilizadas no transporte aéreo clandestino, com custo muito menor por não haver exigências / acompanhamento, e alto risco para as pessoas transportadas, a exemplo de recentes acidentes.

Temos observado que as justificativas para os reajustes abusivos seriam por corte do subsídio, Investimentos e atualizar para privatizar. Também argumentam que pelo tempo decorrido sem reajustes, se aplicar a correção os reajustes ainda ficam abaixo. Essa não é a metodologia mais adequada, considerando que o correto é comparar o que justifica o volume cobrado, a proporção aplicada em relação ao tipo / porte e o impacto sobre o onerado. A permanência desses critérios de cobrança de tarifas viram um objeto incerto e duvidoso.
Neste ato a ABTAer, visando respaldo no pleito, esta solicitação esta sendo representada pelo Presidente, Cmte Milton Arantes Costa, Vice-Presidente Rui de Thomaz de Aquino, Superintendente Enio Paes de Oliveira, Tesoureiro Leo Cassiano Moreira Rezende e as Empresas Associadas assinantes deste ato mandatório. 
Respeitosamente,

	____________________________

Cmte Milton Arantes Costa
Presidente | ABTAer
	___________________________

Rui Tomaz Aquino
Vice - Presidente | ABTAer


	____________________________

Enio Paes de Oliveira
Superintendente | ABTAer
	___________________________

Leo Cassiano Moreira Rezende
Tesoureiro | ABTAer


      _______________

___________________

 ___________________
ADDEY Taxi Aereo

  Aerotop Taxi Aereo


Algar Aviation Táxi Aéreo
________________

_____________________

_____________________

AMAPIL Taxi Aereo

AMAZONAVES Taxi Aereo

APUI Taxi Aereo

____________________
_____________________

____________________
ATA - Aerotáxi Abaeté
Bitten Táxi Aéreo


Brasil Vida Taxi Aereo
___________________
_____________________

_____________________

Ceara Taxi Aereo

CENTRAL Taxi Aereo

CHC Taxi Aereo
__________________
_____________________

_____________________


Colt Táxi Aéreo

CTA Taxi Aereo


FLEX Taxi Aereo
__________________
_____________________

____________________

FRETAX Taxi Aereo
Global Táxi Aéreo


GLOBO Táxi Aéreo
__________________
_____________________

____________________


Goair Táxi Aéreo

HEISS Taxi Aereo


Helimarte Taxi Aereo
____________________
____________________

____________________

HERINGER Taxi Aereo
JACARÉ Taxi Aereo

JAD Taxi Aereo
___________________
_________________________
_____________________

JATO Taxi Aereo

JUTA - Junqueira Taxi Aereo
Logika Táxi Aéreo
___________________
__________________________
_____________________

Manaus Aerotaxi

NHR  Taxi Aereo – Financeiro
NO LIMITS Taxi Aereo
__________________
_________________________
______________________

PEC Taxi Aereo

RIMA - Rio Madeira Aerotaxi
Rio Norte Táxi Aéreo
___________________
________________________
________________________

SANTAFE Taxi Aereo
STILUS Taxi Aereo

TAP - Táxi Aéreo Piracicaba
___________________
_______________________
________________________

Tio Táxi Aéreo

TWO Taxi Aereo

           UIRAPURU Taxi Aereo

__________________
_______________________

VOAR Táxi Aéreo

WDA Táxi Aéreo








